PARECER N° 1421, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232, DE 2019, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 511, DE 2019
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe objetiva proibir a sátira, ridicularização e qualquer outra forma de menosprezo à religião cristã, seus dogmas e crenças, no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03/19 a 04/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.
Esta Parlamentar apresentou substitutivo, fazendo ajustes que objetivavam tornar o Projeto conforme à Constituição Federal.
Ocorre que projeto muito parecido foi apresentado pelo Deputado Estadual Douglas Garcia. Referida propositura recebeu o número 511/2019. Esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04/19 a 29/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Seguindo os termos do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, as proposituras foram apensadas e reencaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Haja vista a identidade dos projetos, reitero as considerações anteriormente tecidas e reforço a necessidade de prevalecer o substitutivo que segue, já apresentado.
Com efeito, muito embora reconheça como legítima a preocupação dos Exmos. Parlamentares proponentes, de reivindicar um tratamento respeitoso à religião cristã, sabidamente a fé professada pela grande maioria dos brasileiros, fato é que os projetos de lei ora apreciados apresentam pontos de inconstitucionalidade, plenamente sanáveis pelo substitutivo.
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n° 232, de 2019, a seguinte redação:
“Dispõe sobre a vedação da liberação de verbas públicas para a contratação ou financiamento de eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e afins que pratiquem atos de intolerância religiosa.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
“Artigo 1° - Fica vedada a utilização de verbas públicas para a contratação, financiamento, ou realização de eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e afins que pratiquem atos de intolerância religiosa.
Artigo 2º - Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator, além do dever de devolver as verbas recebidas, estará sujeito à multa no valor de 6.000 (seis mil) UFESP, bem como à impossibilidade de realizar eventos públicos que dependam de autorização ou de não oposição do Poder Público Estadual, e de seus órgãos, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
Artigo 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, quando necessário.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.
Com fulcro no exposto, o parecer é favorável aos projetos de lei n° 232 e 511, ambos de 2019, na forma do substitutivo proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PL nº 232/2019 e ao PL nº 511/2019, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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